	
	



PROJETO DE LEI Nº 1.247/2022
Regulamenta a restrição quanto à circulação e estacionamento de veículos de grande porte no Centro Comercial do Município de João Monlevade, autoriza a criação de um Centro de Distribuição de Cargas, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de João Monlevade aprova: 

Art. 1º Até a superveniência do Plano Municipal de Mobilidade Urbana de que trata a Política Nacional de Mobilidade Urbana e naquilo que não vier a contrariá-lo, fica regulamentada por esta Lei a restrição quanto à circulação e o estacionamento de veículos de grande porte no Centro Comercial do Município de João Monlevade. 
Parágrafo único. São compreendidos como veículos de grande porte para os fins desta lei os veículos automotores cuja unidade acoplada, reboque, semirreboque, trailer ou articulada tenha 6.000 kg (seis mil quilogramas) ou mais de peso bruto total
Art. 2º Fazem parte da Zona de Restrição de tráfego e estacionamento de veículos de grande porte:

I - Avenida Getúlio Vargas, partindo da rotatória do Bairro Santa Bárbara até o trevo de acesso ao Bairro Satélite;  

II - Avenida Wilson Alvarenga, partindo da trincheira no Bairro Belmonte até a praça Domingos Silvério no Bairro Carneirinhos;

III - Avenida Castelo Branco, em toda sua extensão;

IV - Avenida Dona Nenela no Bairro JK, em toda sua extensão;

V - Rua Louis Ensch, em toda sua extensão;

VI - Avenida Gentil Bicalho, em toda sua extensão.

Art. 3º Na Zona de Restrição à circulação e estacionamento de que trata o art. 2°, ficam proibidos o tráfego e o estacionamento dos veículos de grande porte definidos no parágrafo único do art. 1°, nos seguintes dias e horários, excetuados os dias de domingo e feriados em que o comércio permaneça fechado:

I – de 2ª a 6ª feira: das 9h às 19h;

II – aos sábados: das 9 às 14h.
§ 1º Fica proibido o estacionamento de carretas dos tipos basculantes, graneleiras, sider, e outros conjuntos reboque e semirreboque acoplados, além de veículos articulados acima de 06 metros de comprimento durante os 07 (sete) dias da semana em toda a zona de restrição.
§ 2º Tais vedações não se aplicam a cavalo mecânico desde que estejam desacoplados.

§ 3º Poderão transitar, a critério do órgão municipal responsável, mediante autorização especial, caminhões de mudança ou cargas especiais, desde que sua capacidade de carga não ultrapasse 14 (quatorze) toneladas e seu comprimento não seja superior a 20 (vinte) metros. 

Art. 4º Ficam excepcionados das restrições previstas nesta Lei, conforme as condições nela estabelecidas, os transportes que prestem os seguintes serviços: 

I - caminhão de Utilidade Pública;

II - veículo em serviço de urgência/emergência;

III - obras e serviços de infraestrutura urbana;

IV - obras e serviços de urgência;

V - socorro mecânico de emergência;

VI - caminhões de transporte de combustível para o fornecimento aos postos localizados contiguamente à Zona de Restrição à Circulação de Veículos;

VII - veículos de transporte coletivo urbano de passageiros. 
§ 1º Consideram-se como em serviço de urgência, nos termos do artigo 29, inciso VII, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), os caminhões destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização, operação de trânsito, devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente. 

§ 2º Entende-se por socorro mecânico de emergência, para fins desta Lei, o caminhão que remove veículos sinistrados ou danificados, que estejam imobilizados em vias públicas. 

Art. 5º O descumprimento desta Lei acarretará a aplicação de penalidade correspondente prevista no Código de Trânsito Brasileiro – CTB. 

Art. 6º Fica autorizada a criação pelo Município de João Monlevade de um Centro de Distribuição Urbana, que poderá ser implementado diretamente, por meio de concessão ou mediante parceria público privada.

Art. 7º Caberá ao Centro de Distribuição Urbana de que trata o artigo anterior a consolidação de cargas de embarcadores e transportadoras em um mesmo veículo, e a distribuição das mercadorias é associada a uma rede de coordenação de operações nas cidades.
Art. 8º O Centro de Distribuição Urbana será responsável por separar as atividades de distribuição em movimentações dentro e fora da cidade.

Art. 9º Esta Lei deverá ser regulamentada por ato do Poder Executivo, com definição, entre outros aspectos, das rotas e a logística de circulação, sinalização das vias públicas com indicações claras sobre o trajeto permitido aos veículos pesados e caminhões de que trata esta Lei, bem ainda os aspectos pertinentes ao Centro de Distribuição Urbana. 

Parágrafo único. Fica vedada a imposição de qualquer restrição ao trânsito de veículos que conflite com os parâmetros estabelecidos na presente Lei.

Art. 10. A presente Lei entrará em vigor no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua publicação, cumprindo ao poder público sua ampla divulgação por meio da publicidade institucional.
Sala de Sessões da Câmara, em 15 de fevereiro de 2022.

Fernando Linhares Pereira

Vereador - DEM
JUSTIFICATIVA

Considerando que compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, nos termos do inciso I do art. 30 da Constituição Federal, além da regulamentação e a fiscalização do uso das vias urbanas e estradas municipais de acordo com o inciso XVII do art. 7º da Lei Orgânica do Município de João Monlevade; 
Considerando a necessidade de planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas, conforme dispõe o inciso II do art. 24, do Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9503, de 1997; 
Considerando a necessidade de compatibilizar os fluxos de pedestres, transporte coletivo, cargas, serviços, informações e transporte individual na cidade em particular na região interna ao Centro; 
Considerando a necessidade de viabilizar a melhoria da qualidade de vida da população, quanto às condições de fluidez e segurança do trânsito, garantindo a continuidade das atividades essenciais da Cidade. 
Trago este Projeto de Lei aos nobres pares, para a discussão sobre o grande fluxo de veículos de carga no centro de nosso Município em horários de pico, onde estes veículos transitam por estas vias causando um grande engarrafamento aonde deveria ter um fluxo exclusivo para transportes escolares, coletivos públicos, e utilitários particulares. 
Sendo assim, peço a compreensão e aprovação dos nobres pares, para que seja regulamentado o tráfego de veículos de carga nos horários tratados nos incisos dos artigos 3º e 4º da matéria, bem como a melhor viabilização de nossas vias para melhorar o trânsito local no centro de nosso município.

Atenciosamente,

Fernando Linhares Pereira

Vereador - DEM
